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ATA DA DÉCIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E DEZ, REALIZADA AOS VINTE E UM DIAS DO MÊS DE JUNHO. 

Às vinte horas do dia vinte e um do mês de junho do ano dois mil e dez, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador José Baptista de Carvalho Neto, secretariado pelos vereadores Carlos Renato Serotine, 1º secretário, e Carlos Alberto Costa, 2º secretário, e estando presentes os vereadores Antonio Sampaio, Jesus Martins, Nelson Sanchez Filho, Paulo Aurélio Bianchini, Rodrigo da Silva, Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo e Valdeci Ramos de Castro. Aberta a sessão, o presidente solicitou ao vereador Antonio da Vidraçaria que lesse um versículo da Bíblia Sagrada na tribuna. Feita a leitura, o presidente consultou o plenário sobre o teor da ata da 18ª sessão ordinária, à qual não houve retificações nem impugnações, e, em seguida, solicitou ao 1º secretário que lesse a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (02 ofícios); do jornal Impacto Ltda.; do deputado federal João Dado; do Fundo Nacional de Saúde (02 ofícios); do vereador Carlinhos Pica-Pau; da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo; da Secretaria da Segurança Pública; do Governo do Estado de São Paulo; da FURP - Fundação para o Remédio Popular; do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do vice-prefeito João Gustavo Spido. CONVITES - da Câmara Municipal de Rio Claro; do Conselho da Cidade; da 3ª Companhia de Polícia Militar; da Câmara dos Deputados; do Teatro Municipal Maurício Alves de Oliveira Júnior; da Câmara Municipal de Catanduva. PROJETOS - Projeto de Lei n. 98/2010, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de abono, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei n. 99/2010, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 3º da Lei Municipal n. 3.439, de 27 de janeiro de 2005, com a redação alterada pela Lei Municipal n. 3.766, de 27 de março de 2008, e pela Lei Municipal n. 3.906, de 31 de março de 2009, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei n. 100/2010, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a publicação prévia de extrato das licitações modalidade convite e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo n. 07/2010, de autoria da Comissão de Finanças e Orçamento, que rejeita as contas relativas ao exercício de 2007 do Poder Executivo municipal de Bebedouro, que especifica. INDICAÇÕES - n. 195/2010 (Carlinhos Pica-Pau - PV). MOÇÕES - n. 33/2010, de autoria do vereador Paulo Bianchini - PTC, de aplausos à direção, à coordenação, aos professores, aos profissionais de apoio e aos alunos da EMEB Professor Paulo Rezende Torres de Albuquerque por se destacarem entre os finalistas do Prêmio Itaú Unicef Educação & Participação, edição de 2009; n. 34/2010, de autoria do vereador Jesus Martins - PV, de aplausos à direção, à coordenação, aos professores, aos profissionais de apoio e aos alunos da EMEB João Pereira Pinho pelo sucesso da 3ª Mostra Cultural realizada no último dia 1º de junho; n. 35/2010, de autoria do vereador Sensei - DEM, de aplausos ao atleta e treinador Chaviel Chagas por tudo o que representa e faz por meio do jiu-jitsu, não apenas por suas muitas conquistas pessoais, mas também pela qualidade do ensino da arte que ministra aos atletas que treina; n. 36/2010, de autoria de todos os vereadores, de aplausos à diretoria e à coordenadoria da COOCRESB - Cooperativa de Crédito Mútuo dos Servidores Municipais de Bebedouro - pela qualidade e eficiência com que vêm administrando a cooperativa. Concluída a leitura, o presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Nelson Sanchez apresentou, na condição de relator da CPI que apurou a eventual participação do prefeito em fraudes licitatórias, o relatório final, o qual passaria a ler em seguida. O vereador Paulo Bianchini solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei 98 e 99/2010, de autoria do Poder Executivo, bem como o adiamento da leitura do relatório final da CPI para a sessão seguinte, a realizar-se dia 28/06, em atendimento ao § 2º do art. 202 do Regimento Interno da Casa. O presidente denegou este último pedido do vereador Paulo e pediu ao vereador Nelson que procedesse à leitura do relatório. Concluída esta, o vereador passou o relatório às mãos do presidente, para que este lhe desse os devidos encaminhamentos. Ato contínuo, o presidente pediu aos presentes que, de pé, fizessem um minuto de silêncio em homenagem póstuma ao pai do vereador Sensei (Valdeci), o qual falecera no dia anterior, e, em seguida, passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Mestre Rodrigo pediu ao presidente a transferência de três minutos de seu tempo disponível na Palavra Livre para a Explicação Pessoal, quando então faria uso da palavra. O presidente, vereador Chanel, fez o mesmo pedido ao 2º secretário, vereador Carlinhos Pica-Pau, e passou a palavra ao vereador Tota (Serotine). Este discorreu sobre o trabalho realizado pelos membros da CPI, da qual ele fora presidente e apurara o envolvimento ou não do prefeito nas fraudes licitatórias apontadas na Operação Cartas Marcadas, advertindo que nem mesmo o presidente da Casa tivera acesso aos autos encaminhados à Comissão pela Delegacia Seccional de Polícia, porque haviam assinado um documento se comprometendo a manter sigilo absoluto sobre seu conteúdo. Disse ainda que a Comissão Processante seria outra, agradeceu aos vereadores Jesus Martins e Nelson Sanchez pelo empenho no trabalho árduo, transparente, que todos três juntos haviam realizado, e opinou que era constrangedor para eles e a população terem chegado àquele ponto, mas, advertiu, não lhes coubera alternativa a instalar a CPI e apresentar o relatório final. O vereador Jesus Martins manifestou profunda tristeza com os fatos apresentados no relatório final da CPI, comentou que parecia adivinhar a situação da administração municipal quando a comparava a um avião em pânico, que, segundo ele, foi ao chão com estrondo, advertiu que agora não podia fazer nada [pelo prefeito], mesmo porque fora “votado” pelo povo, e disse que ficava muito triste ante a impossibilidade de “salvar” uma pessoa [que estimava]. A vereadora Sebastiana disse que era com tristeza que via a situação a que chegara a cidade, que a acolhera e também a sua família, opinou que, infelizmente, com tudo o que haviam acabado de ouvir [durante a leitura do relatório final da CPI], não lhes restava dúvidas [quanto ao envolvimento do prefeito nas fraudes licitatórias], e advertiu que cabia agora à população fazer sua parte [apresentando a denúncia contra o prefeito e o vice-prefeito], esclarecendo que, se um dos vereadores apresentasse tal denúncia, ficaria depois impedido de votar no processo de cassação. Disse então que certos fatos [difíceis, dolorosos] passados em sua vida só vinham fortalecer suas convicções e anseio de uma sociedade mais justa, honesta, asseverando que eles, vereadores, não se sentiam confortáveis naquela situação em que se achavam, apenas cumpriam seu papel. Falou depois com satisfação do lançamento do programa AMI - Amigos da Melhor Idade -, cujos realizadores parabenizou, bem como os atletas “da melhor idade” que participaram dos jogos de vôlei na FECCIB velha contra atletas da cidade de Guaraci, e, por fim, discorreu sobre o problema e a solução da falta de água no cemitério do distrito de Botafogo. O vereador Paulo Bianchini disse que, embora fosse suspeito para falar do teor do relatório final apresentado pela CPI, [já que é irmão do prefeito e também fora citado], muitos fatos relatados não têm fundamento, e que cabe ao prefeito provar sua inocência ou pagar, caso haja “alguma coisa” [contra ele]. Esclareceu então que os cheques de R$ 6 e 11 mil pagos pelo ex-diretor do SAAEB, Acelino de Sá, foram emitidos numa negociação de compra e venda de suas casas entre aquele, ele, Paulo, e o ex-diretor da Educação, Fabiano Botamedi, que, em relação à viagem de Rafael Marcussi à Europa, parecia-lhe que este achava-se de férias na ocasião, e que, se não se enganava, a contadora detida pela Polícia na Operação Cartas Marcadas prestara seu depoimento sob coação, sem a presença de um advogado. Dirigindo-se depois à vereadora Sebastiana, comentou com esta que agora ela também teria de provar sua inocência quanto às acusações que o “O Jornal” lhe fazia [de irregularidades no CEPROBEM durante sua gestão], esclareceu que a Teck Solda não é somente do prefeito Italiano, pois este e ele são sócios, que a máquina pela qual o empresário José Roberto Cardoso, vulgo Zebrão, pagara a quantia de R$ 38 mil, fora realmente vendida por eles, Paulo e Italiano, e achava-se na empresa do empresário à disposição de quem a quisesse ver, e que o denunciante, Antonio Carlos Hernandes, sempre reclamava que estava “quebrado”, e, no entanto, após a Operação Cartas Marcadas, acertou à vista suas dívidas trabalhistas com todos os seus funcionários. “De onde então saiu esse dinheiro do cara?”, questionou o vereador, e disse que havia de seis a doze pessoas interessadas na cassação do prefeito, que concordaria com as reclamações que lhe fizessem sobre a limpeza deficiente da cidade, mas não com as afirmações de que o prefeito não trabalha, não faz nada pela cidade, pois, segundo ele, as pessoas que diziam aquilo sabiam que as coisas estavam prestes a acontecer ou já estavam acontecendo, como o fato de a meta da Educação de Bebedouro para 2011 já ter sido atingida, o fato de não haver mais falta d’água na cidade e o fato de o prefeito vir trabalhando para a construção de quase mil casas, fatos, opinou, que causa constrangimentos a certas pessoas. Disse ainda que, pelo que apurara, não houve superfaturamento nas obras nem enriquecimento ilícito, apenas denúncias de quem queria ser beneficiado, que o empresário Amarildinho, que alegava não fazer parte do esquema, apenas não participara dos processos licitatórios porque sua firma apresentava problemas, que ele, Paulo, ia aos poucos montando o quebra-cabeça, e que era uma falta de respeito à população e uma mentira dizerem que todos queriam a cassação do prefeito, porque, por onde passava, os eleitores deste manifestavam desejo de que a verdade viesse à tona antes de ser tomada uma decisão por parte deles, vereadores. Ato contínuo, o vereador discordou da afirmação de que os vereadores não tomavam uma decisão em relação ao prefeito porque estavam nas mãos deste, pois em nenhum momento o prefeito lhes pedira que “dessem uma maneirada” ou não fossem a fundo nas investigações, e esclareceu que o negócio no valor de R$ 15 mil imputado ao ex-assessor Rafael Marcussi, era na verdade parte de um negócio [particular] que este e seus amigos da faculdade, de São Paulo, pretendiam fazer. Opinou então que a Polícia e o Ministério Público, quando captaram tais conversas, deveriam ter ido a fundo, que a situação da cidade é delicada, que 60 ou 70% da população não sabem o que está se passando e que cabe agora ao prefeito provar sua inocência. Por último, disse que, sem ter conhecimento do teor do relatório, já havia comentado muitos fatos apontados neste, e fez votos de que os vereadores tivessem discernimento e sabedoria para fazerem a coisa certa. O vereador Antonio da Vidraçaria também comentou o relatório final da CPI, opinou que a verdade sempre vem à tona, fez votos de que enfrentassem aquele grande problema com sabedoria, advertiu que a Câmara vinha fazendo seu trabalho e lamentou os prejuízos que a cidade vem sofrendo com tais fatos. O vereador falou depois sobre as reclamações sobre falta de iluminação e água no cemitério de Botafogo, sobre seu requerimento em que pedira informações quanto ao descumprimento da lei que regulamenta o volume de decibéis das propagandas veiculadas por carros de som, e sobre seu requerimento sobre as filas nas agências bancárias, assunto sobre o qual questionariam o diretor do PROCON quando este viesse à Casa. Encerrada a Palavra Livre, o presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Mestre Rodrigo, citando a passagem bíblica em que Deus conduz seu povo pelo deserto por meio de uma nuvem durante o dia e uma coluna de fogo durante a noite, advertiu que não podiam antecipar julgamentos [em relação aos fatos apontados pela CPI em seu relatório final], justificando o que dizia com o artigo 5º, inciso XXXIX, da Constituição Federal, e os artigos 1º e 40 do Código Penal. Disse então que queriam “matar” Bebedouro e atribuir tal “morte” a alguém, que há um “júri” legal, isto é, a Câmara e o Judiciário, ao qual incumbiria o julgamento daqueles fatos, e que observava que há meios de comunicação — “júris populares” — que já condenam e estabelecem a pena dos acusados antes de estes fazerem uso de seu pleno direito de defesa. O vereador disse ainda que vira uma defesa e um ataque a eles, vereadores, da parte de uma pessoa, que todos eles já tinham sido “condenados” por um segmento da mídia da cidade, perguntou se tal “júri” havia passado pelo voto popular, comentou que todos queriam ser “ouro”, mas para sê-lo e tê-lo, advertiu, precisavam antes passar por um processo de refinamento, pelo fogo, e, voltando a citar a passagem bíblica, afirmou que aquela “névoa” que, diziam, contaminava a cidade, era a direção que Deus dera aos justos, que, opinou, se multiplicariam e eram superiores aos adversários. O vereador Carlinhos Pica-Pau manifestou seus sentimentos de pesar ao vereador Sensei pelo falecimento de seu pai, e comentou que, concluído o trabalho da CPI, cabia agora ao prefeito montar sua defesa e a quem devia, pagar. Opinou em seguida que a cidade e a população são os que menos merecem perder com os fatos ocorridos na cidade e fez votos de que se fizesse justiça. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Sensei (Valdeci), o vereador Chanel manifestou “pesar” com os prejuízos que a cidade vem tendo com os fatos ocorridos na cidade, e confirmou a afirmação do vereador Paulo de que em nenhum momento o prefeito tentara prejudicar o trabalho da Casa na apuração dos fatos, diferentemente do vice-prefeito, que a todo momento, segundo ele, tenta interferir nos trabalhos do Legislativo e “desconstituir” a Casa. Endossou depois as palavras do vereador Carlinhos Pica-Pau de que a justiça fosse feita, disse acreditar que a Casa não praticara nenhuma injustiça até o momento contra ninguém, e fez votos de que a condução dos trabalhos seguintes pelos vereadores fosse ainda mais sério, com a mesma lisura e transparência com que sempre agiam, embora, advertiu, algumas pessoas tentassem “pintar” [situações inverídicas], contar “histórias” [fictícias]. Esclareceu então que cabia ao Legislativo julgar apenas os eventuais crimes políticos [cometidos pelo prefeito e o vice-prefeito] perante a sociedade, como mentir, por exemplo, o que podia conduzir à cassação de seus mandatos, pediu respeito à Casa, e encerrou sua fala manifestando desejo de que todos os fatos apontados na Operação Cartas Marcadas fossem devidamente apurados. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Chanel passou a palavra ao vereador Jesus Martins. Este manifestou pesar ao vereador Sensei pela morte de seu pai. Em seguida, comentando o relatório final da CPI, recordou sua parábola sobre a queda do avião e a caixa-preta, por cujo achado e análise eles, vereadores, não foram responsáveis, e sim a Justiça, opinando que cabia agora ao prefeito se defender, porque ele próprio não podia fazê-lo, já que o prefeito não lhe dera crédito quando o advertia a respeito dos problemas em sua administração nem atendera a seu chamado para que se reunisse com eles, vereadores. O vereador Nelson Sanchez falou de sua indicação em que cobrava providências da Administração em relação aos entulhos colocados nas calçadas pelos munícipes, chamou a atenção para o fato de pessoas virem jogando entulhos no terreno baldio localizado atrás do Recanto São Vicente de Paulo, e discorreu sobre sua visita ao SASEMB, onde conversara com a Dr.a Edna sobre o número e a situação dos funcionários e aposentados. Concluiu sua fala advertindo que a CPI não absolvia nem condenava a ninguém, apenas fizera o levantamento do material coletado pela Polícia e o Ministério Público. Encerrada a Explicação Pessoal, o presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o presidente passou à Ordem do Dia. Projeto de Lei n. 98/2010, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de abono, que especifica e dá outras providências. Na discussão, falou somente a vereadora Sebastiana. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n. 99/2010, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 3º da Lei Municipal n. 3.439, de 27 de janeiro de 2005, com a redação alterada pela Lei Municipal n. 3.766, de 27 de março de 2008, e pela Lei Municipal n. 3.906, de 31 de março de 2009, que especifica e dá outras providências. Na discussão, falou a vereadora Sebastiana. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei n. 72/2010, de autoria do Poder Executivo, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município de Bebedouro para o exercício de 2011 e dá outras providências. (2º turno) Aprovado sem discussão, em 2º turno, por unanimidade. Projeto de Lei n. 69/2010, de autoria do Poder Executivo, que estabelece critérios para a cessão de servidores municipais a outros entes públicos, que especifica e dá outras providências. Na discussão, falou o vereador Nelson Sanchez. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Sensei. Requerimento n. 61/2010, de autoria da vereadora Sebastiana - DEM, convidando a coordenadora do Centro de Referência e Atendimento à Mulher, Sr.a Márcia Maria Muniz Moreira, a comparecer na 22ª Sessão Ordinária, no próximo dia 09 de agosto, para explanar sobre o funcionamento e as metas do órgão municipal no atendimento à mulher. Aprovado sem discussão por oito votos, ausente do plenário o vereador Sensei. Requerimento n. 62/2010, de autoria do vereador Antonio da Vidraçaria - PTC, requerendo ao Prefeito e ao diretor do Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano que nos informem sobre a publicidade sonora feita por carros de som em vias públicas do município. Aprovado sem discussão por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Sensei e Sebastiana. Requerimento n. 63/2010, de autoria do vereador Jesus Martins - PV, requerendo ao Prefeito e à diretora do Departamento Municipal de Tráfego que nos esclareçam sobre os valores arrecadados com o estacionamento rotativo (Zona Azul) para o FUMTRAN - Fundo Municipal de Trânsito. Na discussão, falaram os vereadores Jesus Martins e Nelson Sanchez. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Sensei. Na justificativa de voto, falou a vereadora Sebastiana. Moção n. 31/2010, de autoria dos vereadores Sebastiana - DEM - e Nelson Sanchez - DEM, de CONGRATULAÇÕES às Faculdades Integradas FAFIBE, na pessoa da sua diretora-proprietária, Sr.a Iná Izabel Faria Soares de Oliveira, pelos seus 40 anos de fundação, completados no dia 03 de maio p.p. Na discussão, falou o vereador Nelson Sanchez. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Sensei. Moção n. 32/2010, de autoria da vereadora Sebastiana - DEM, de APLAUSOS ao jovem atleta Hans Felipe Barbosa Miranda pela sua brilhante participação na Copa Mercosul de Jiu-Jitsu, ocorrida entre os dias 29 e 30 de maio, no Centro Desportivo de Alto Rendimento de Buenos Aires, na Argentina, onde se sagrou campeão na categoria pesadíssimo-adulto. Na discussão, falou a vereadora Sebastiana. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Sensei. Ato contínuo, o presidente comunicou aos vereadores que o protocolo das matérias para a 20ª Sessão Ordinária encerrar-se-ia no dia seguinte, às 16h, em virtude do feriado municipal do dia 24 e o ponto facultativo do dia 25. Nada mais havendo a tratar, o presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 20ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 28 de junho de 2010, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º secretário, a presente ata. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2010. 
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